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PRINCIPAIS PONTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA – EMENDA CONSTITUCIONAL 
N. 132/23

NOVOS PRINCÍPIOS

Art. 145. 

...........................................................................................................

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da

simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da

cooperação e da defesa do meio ambiente.

§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar
efeitos regressivos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art145%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art145%C2%A74


"Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão

instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o

custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação

pública e de sistemas de monitoramento para segurança e

preservação de logradouros públicos, observado o disposto
no art. 150, I e III.

A NOVA CIP

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art149a.0


Art.156............................................................................................

.....

§ 1º 

.....................................................................................................

III - ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo,

conforme critérios estabelecidos em lei municipal.

NOVA REGRA DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art156%C2%A71-3
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ISSQN NA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 8o-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza é de 2% (dois por cento). (Incluído pela Lei Complementar nº

157, de 2016)

§ 1o O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou

benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de

cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra

forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que

a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput,

exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da

lista anexa a esta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº

157, de 2016)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp157.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp157.htm#art2
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